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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB.  DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO INTERNO NO AI Nº 2011993-27.2014.815.0000
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
AGRAVANTE (01): Eugenio Vieira de Oliveira Almeida
AGRAVANTE (02): Cícero de Lima e Sousa
ADVOGADO : Jocelio Jairo Vieira
AGRAVADO : Ministério Público Estadual

AGRAVO INTERNO.  INSURREIÇÃO  CONTRA
DECISÃO QUE CONCEDEU PARCIALMENTE A
LIMINAR EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIA
INADMISSÍVEL.  INTELIGÊNCIA DO  §1ºA,  DO
ART. 284, DO RITJPB. SEGUIMENTO NEGADO.

-  Não comporta Agravo Interno a decisão liminar
concessiva  ou indeferitória  de  efeito  suspensivo
ao agravo de instrumento.

Vistos, etc. 

Cuida-se de Agravo Interno apresentado por Eugenio Vieira de
Oliveira Almeida e Cícero de Lima e Sousa objetivando a reforma da decisão
liminar proferida por este Relator por ocasião do exame do pedido de atribuição
de efeito suspensivo ao recurso de Agravo de Instrumento por eles interpostos.

Pleiteiam os Agravantes o provimento do Agravo Interno para
concessão  integral  da  medida  liminar  requerida  nos  autos  do  Agravo  de
Instrumento. 

 É o relatório. 

DECIDO

De  plano,  não  merece  ser  conhecido  o  pedido  recursal,
declinado através do agravo interno.

Com efeito,  nos termos  do art.  284,  §  1º,  A,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba, a decisão que concede ou indefere o
efeito suspensivo ao agravo de instrumento não pode ser atacada por agravo
interno. In verbis:



Agravo Interno no Agravo de Instrumento nº 2011993-27.2014.815.0000

Art. 284. …

§1ºA.  Não  comporta  agravo  interno  a  decisão  liminar
concessiva  ou  indeferitória  de  efeito  suspensivo  ao
agravo de instrumento.

Logo,  tem-se  que  o  presente  recurso  não  atende  ao
pressuposto recursal do cabimento, pois a decisão por ele guerreada não é
impugnável  por  Agravo Interno,  impondo-se,  assim, o não conhecimento da
insurreição do recorrente, negando-lhe seguimento. 

Ante o exposto, com fulcro no art.  557, caput, do Código de
Processo Civil e 284, § 1ºA, do RITJPB, NEGO SEGUIMENTO AO PRESENTE
AGRAVO INTERNO.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

João Pessoa, ____de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOSDesembargador LEANDRO DOS SANTOS
                    Relator                    Relator
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